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			APRESENTAÇÃO


			Todo o conhecimento científico é produzido com base em problemas de pesquisa formulados a partir de pontos de observação localizados e contextualizados. O grupo de trabalho Emancipações e Pós-abolição foi criado em 2013 no encontro nacional da ANPUH (Associação Nacional de História) com base nessa perspectiva. 


			O GT reúne pesquisadores de todo o Brasil e propõe um olhar para as sociedades escravistas e pós-escravistas do Atlântico a partir da experiência dos africanos escravizados e de seus descendentes em busca de liberdade e reconhecimento.  Parte da regional sudeste, o GTEP MG se organizou especificamente como grupo de pesquisa do CNPq em 2020 e passou a reunir de forma ativa e criativa pesquisadores que traziam a história do racismo e da experiência negra como principais pontos de observação da história mineira, promovendo um vento de renovação na historiografia sobre a antiga capitania, depois província e estado de Minas Gerais. 


			As celebrações dos “300 anos de Minas”, motivadas pelo tricentenário de criação da antiga capitania por D. João V em 1720, foi mote para que o grupo desenvolvesse uma série de vídeos e webnários com o título Negras Minas Gerais, durante os anos pandêmicos de 2020 e 2021. Os encontros frutificaram e deram origem à chamada de textos para a presente coletânea sob curadoria de Marileide Lázara Cassoli, uma das pioneiras do grupo e da abordagem do tema do pós-abolição em terras mineiras.  


			No presente volume, as dinâmicas escravistas mineiras, profundamente pesquisadas e debatidas, são revisitadas a partir de novos pontos de observação, redimensionando questões clássicas da historiografia, tais como família, paternalismo, clientelismo, alforrias, mestiçagens e precariedade da liberdade.


			Todos os textos, mais ou menos diretamente, revisitam o tema clássico da violência e do trauma do processo escravista pensando-o em primeira pessoa, o que permite descortinar novos sentidos e abordagens para a experiência histórica do racismo e para a compreensão do protagonismo negro na história mineira e da mineiridade. 


			A todos, boa leitura!


 
 

			Hebe Mattos


			Professora Titular Livre do Departamento de História da UFJF


		






			INTRODUÇÃO


			Os trezentos anos de Minas Gerais, celebrados em dezembro de 2020, trouxeram ao debate  público o protagonismo da população de origem africana e de seus descendentes ao longo da história mineira. A questão, amplamente discutida nos encontros do Grupo de Trabalho (GT) Emancipações e Pós-Abolição em Minas Gerais, resultou na organização e produção de uma websérie, intitulada Histórias Negras Mineiras1, visando consolidar a formação do GT, apresentar suas linhas de pesquisa e os trabalhos das pesquisadoras e dos pesquisadores que o compõem. Em quinze de dezembro de 2020, o primeiro episódio foi levado à público com o título: 300 Anos de Histórias Negras em Minas Gerais.  Data e título não foram escolhas fortuitas, ao contrário, buscavam trazer, ao âmbito da celebração, as reflexões propiciadas por pesquisas cujas temáticas permitem pensar as experiências de liberdades, de emancipações e cidadanias vivenciadas por esta população, no território mineiro.


			Em janeiro de 2021, ao receber a chamada da Paco Editorial para a proposição de uma coletânea, o tema – fruto dos debates anteriores e dos estudos sobre as dinâmicas escravistas, as lutas pela liberdade e do pós-abolição que venho desenvolvendo em minha trajetória como pesquisadora da história mineira – apresentou-se naturalmente. Sob o título inicial, 300 anos de Histórias negras: vivências da escravidão e do pós-abolição em Minas Gerais, o projeto que originou esta publicação destacava o indiscutível avanço ocorrido na historiografia sobre os temas relacionados às dinâmicas escravistas, às lutas pela liberdade e ao pós-abolição a partir , principalmente, dos anos 1980. Novas fontes documentais e abordagens foram incorporadas às pesquisas sobre estas dinâmicas no Brasil trazendo à tona a diversidade de estratégias, negociações e/ou acomodações e liberdades, que as marcaram, em diferentes temporalidades e espaços. 


			Ao trazermos este “movimento” historiográfico para Minas Gerais, nos deparamos com estudos que redimensionaram as dinâmicas econômicas e escravistas da região Metalúrgica-Mantiqueira ao longo do século XIX. Os autores que se debruçaram sobre esta temática apontaram elementos que rompiam com as teses existentes, as quais sustentavam que, após a crise da mineração no século XVIII, um cenário de atrofia econômica teria se abatido sobre a área mineradora e marcado as últimas décadas do século XVIII e parte do XIX, até que o surgimento do café na região da Zona da Mata garantisse um novo dinamismo econômico à então província mineira. Ao romper com o paradigma anterior, estes estudos delinearam um cenário no qual a capitania/província se caracterizaria pela diversificação econômica de suas unidades produtivas. Esta flexibilidade permitiu a capacidade de reprodução do próprio sistema escravista, reforçando, assim, a utilização da mão de obra cativa como principal força laboral. A reposição desta mão de obra se daria via o tráfico internacional – até 1850 – concomitantemente à reprodução natural, transformando Minas Gerais na província detentora do maior contingente de escravizados no Brasil, durante o século XIX. 


			Destes primeiros passos2, alcançamos a miríade de pesquisas que buscam compor, em diferentes tempos e espaços das Minas e das Gerais, o mosaico destas Histórias negras. Temas como as experiências do tráfico e do cativeiro, a família – em suas múltiplas faces – , os caminhos e estratégias traçadas para a obtenção da liberdade e a sua manutenção, os sentidos e vivências da liberdade, “a luta contra o esquecimento, o apagamento e o embranquecimento que marcam a história da cultura negra nos continentes da diáspora” – nas palavras de Kelsen André Melo dos Santos  –, são apresentados neste livro como um convite à reflexão e ao debate sobre as vivências de homens e mulheres escravizados e seus descendentes, que, ao lutarem pela liberdade, pela terra, pela preservação da família e pelos direitos civis, nos legaram histórias de resistências, de estratégias de sobrevivência e de construção da cidadania. 


			Passamos, agora, aos textos que compõem esta coletânea. Optamos por deslocá-los da ordem em que constam no Sumário da obra – onde o recorte temporal dos estudos foi priorizada –, e apresentá-los a partir da costura que temas em comum, analisados sob diferentes perspectivas, aparecem nos textos. Testamentos, inventários post mortem, ações de liberdade, processos criminais, cartas de alforria, fotografias, registros institucionais (atas, relatórios...), entrevistas, foram as fontes mobilizadas, pelas pesquisadoras e pesquisadores que atenderam o convite à escrita desta coletânea, em múltiplas temporalidades, espaços e metodologias, como informantes dos caminhos obscurecidos pelo tempo e percorridos por aqueles que, por meio de suas ações cotidianas, não sabiam estar “fazendo a história”. Vamos a eles:


			A decadência revisitada:


			Família, estratégias econômicas, redes de sociabilidade, horizontais e verticais, são, no texto de Fábio Carlos Vieira Pinto, abordadas a partir de uma família de proprietários. O conjunto de fazendas, interligadas à praça mercantil de São João del Rei, em uma área então denominada Quarteirão do Mosquito, foi o cenário no qual este grupo familiar desenvolveu estratégias sociais e econômicas visando a manutenção de suas riquezas, alicerçada na força de trabalho escravizada. As análises historiográficas acerca das estruturas econômicas mineiras, assim como, da presença de escravizados, nos séculos XVIII e XIX, nas unidades produtivas, são retomadas pelo autor, indicando o quanto estas estruturas se diversificaram cada vez mais e foram marcadas por variações regionais em sua organização. 


 
 

			As liberdades: 


			As lutas, os sentidos e os meios pelos quais homens e mulheres escravizados construíram seus caminhos para a liberdade trazem estes atores sociais ao protagonismo de sua própria história. É deste protagonismo, seja na conquista, seja na manutenção destas liberdades, que os textos que se seguem nos falam. Entre as estratégias utilizadas pelos cativos e seus senhores, embora com finalidades diferentes, estava a família escrava. Por intermédio da família, as redes de relações sociais construídas por homens e mulheres escravizados, assim como as identidades, são ambas esboçadas em cada ação cotidiana. Os artigos abaixo nos ajudam a problematizar estas questões. Liberdade e família são os temas  investigados no capítulo escrito por Fabrício Vinhas. O autor analisa a preponderância das vivências afetivas na consolidação de laços e uniões que possibilitavam a sobrevivência da família mestiça mineira na vida em liberdade. Estas famílias construíram projetos intergeracionais, pautados em vivências afetivas, que garantiram o acúmulo de capital econômico, social, cultural e simbólico, que buscavam não apenas garantir a preservação da liberdade, mas caminhos para a distinção social. Estas histórias familiares – seja da família nuclear ou extensa –  são traçadas na confluência das temáticas da escravidão, das mestiçagens, da história da família e da História das Sensibilidades, nas comarcas de Sabará e de Vila Rica. 


			Rafael de Freitas e Souza, traz reflexões sobre a inserção dos libertos em sociedades escravistas. As trajetórias elencadas pelo autor, mesmo que fragmentárias, oferecem indícios para elucidar as permanências das antigas relações escravistas na exploração do trabalho dos libertos, na linguagem e nas formas de tratamento que lhes eram dispensadas. Contudo, revelam também suas lutas para garantir seu novo status ontológico ascendente, o reconhecimento formal da liberdade, logo, da igualdade, a qual pressupunha a aquisição de direitos individuais elementares e o tratamento mais respeitoso no cotidiano, estabelecendo o hiato entre ser livre e ser igual. 


 
 

			As distintas facetas das Cartas de Alforria, são exploradas por Bruno Martins de Castro, na São João del Rei, entre 1830-1860. As Cartas, na leitura do autor, revelam a afirmação da autoridade senhorial sobre seus dependentes; a construção de projetos próprios de liberdade por homens e mulheres escravizados ao negociarem a alforria com seus senhores; expõem os tipos de relações estabelecidas, ainda nos tempos de cativeiro – com os senhores, com outros cativos, livres ou libertos – fundamentais para a manutenção e vivência da liberdade. 


			Heloísa Maria Teixeira e Sirleia Maria Arantes, trazem ao âmbito da justiça as tensões que envolviam as agências pela liberdade. Em espaços distintos, Mariana e São João del Rei, respectivamente, as autoras recorrem às ações de liberdade como informantes das relações escravistas em sua dinâmica cotidiana, e, principalmente, em seu aspecto externalizado, ou seja, os arranjos rompidos, de forma violenta ou não, e tornados públicos através das demandas judiciais. Analisados a partir de marcos legais, estes autos jurídicos desvelam as lutas pela liberdade de africanas e africanos que se encontravam sob “injusto cativeiro” por terem sido introduzidos no Brasil após as leis anti-tráfico internacional de 1831 e 1850, a intervenção do Estado nas dinâmicas escravistas, ao longo do século XIX, e, marcadamente a partir da Lei do Ventre Livre de 1871 – marco legal que dissemina a prática de obtenção da liberdade por meio da justiça, compreendida, como espaço de agência para a emancipação. Os contextos regionais e os diferentes olhares das historiadoras sobre estas fontes documentais, dialogam com os estudos sobre as dinâmicas econômicas em Minas Gerais, seus impactos nas relações entre senhores e cativos e as redes de sociabilidade construídas por estes últimos e a importância das mesmas nos processos relacionados “à sagrada causa da liberdade”. 


			As “falas” dos Curadores de cativos, dos advogados dos senhores, das testemunhas, e dos escravizados e escravizadas envolvidos nas situações de liberdade compõem um rico mosaico dos fatos que justificam a demanda e os processos nos tribunais. Discutir a ruptura das negociações pela liberdade em âmbito costumeiro e privado, destacando, a partir da ação de liberdade analisada em seu texto, a postura conservadora da sociedade São joanense, que, às vésperas da abolição defendia o sistema escravocrata silenciando-se, no recinto nos tribunais, sobre esta questão, é a proposta que Sirleia Maria Arantes traz aos leitores e leitoras de seu texto. 


			O pós-abolição:


			Os artigos a seguir dedicam-se a discutir as experiências, vivências e percepções sociais no pós-abolição, campo em construção – com pesquisas escassas para Minas Gerais – e que suscita questões a serem respondidas, tais como: o significado dessa designação, como estabelecer os seus marcos temporais definidores, as múltiplas liberdades construídas por mulheres e homens egressos do cativeiro, as lutas pela cidadania, entre outras.


			Cleudiza Fernandes de Souza, recorre aos processos criminais envolvendo homens negros e seus descendentes, no município de Oliveira, para analisar a construção histórica e cultural dos papéis sociais sobre os diferentes sujeitos. A autora propõe um estudo no qual busca compreender as relações estabelecidas por estes homens negros no mundo do trabalho, no pós-abolição, ou seja, as agências e trajetórias, os conflitos nos quais se viam implicados e a atuação da justiça em relação a estes atores sociais. As pesquisas sobre o pós-abolição trazem dificuldades, pontuadas pela autora, mas compartilhadas por pesquisadoras e pesquisadores que se debruçam sobre este período da história das liberdades em sociedades que passaram pelos processos emancipacionistas: a invisibilidade da cor nos registros documentais e a invisibilidade racial nos estudos específicos dos mundos do trabalho, principalmente em relação à composição social do movimento operário. Jonatas Roque Ribeiro, discute a experiência do associativismo negro, enfatizando, mais uma vez, a escassez de pesquisas e conhecimento sobre as trajetórias, experiências e ações associativas de homens e mulheres de “cor” no território mineiro, principalmente no pós-abolição.  Revisitando a historiografia sobre o tema, o autor indica os anos 1990, como o período em que este campo de estudo se tornou mais profícuo, levando ao surgimento de novos problemas, cronologias, objetos, perspectivas teórico-metodológicas, constituição e renovação de pesquisas empíricas.  Seu artigo visa realizar um balanço dos trabalhos para Minas Gerais, realizando, por meio das trajetórias dos clubes e outros espaços de associativismo negro, reflexões sobre as concepções de trabalho, raça, cidadania e liberdade construídos nestes espaços, os quais, “evidenciam também a abrangência, os obstáculos e limites dessas iniciativas”.


			O universo serviço doméstico feminino, em Belo Horizonte entre 1897 a 1920, é o tema de pesquisa sobre o qual venho me debruçando nos últimos anos. Investigar as relações de trabalho, familiares e pessoais nas quais estas mulheres encontravam-se inseridas, no contexto construção da nova capital mineira – projetada e construída a partir dos princípios do sanitarismo e do higienismo –, evidenciando, as suas estratégias de autonomia e suas conexões com outros espaços e atores sociais, frente ao projeto de controle de seus corpos e comportamentos intencionado pelo Estado Republicano, assim  norteiam as reflexões que trago como proposta no texto que apresento nesta coletânea. 


			As relações sociais dos moradores do Candendê, atual Ponto Chic do Martelo, distrito de Barbacena, com fazendeiros locais, trazem à reflexão as formas diversificadas que a busca pela autonomia poderia adquirir, no pós-abolição. Roseli dos Santos, em seu estudo, destaca como estes contatos favoreceram certos indivíduos na obtenção de um status dentro da comunidade, transformando-os em lideranças projetadas para além da existência física. Estas relações, oriundas de “tempos imemoráveis” revelam as pontes estabelecidas entre a vida em cativeiro e a liberdade, marcadamente, as relações familiares expandidas, as relações clientelísticas e as relações verticais estabelecidas por estes sujeitos como caminho para garantir “maior proteção frente aos percalços da vida”. 


			Os “percalços da vida” são traçados, no texto de Luís Roberto Silva Cruz, a partir do confronto entre o discurso da mineiridade e as narrativas de histórias de vida de pessoas negras que nasceram e viveram na Zona da Mata de Minas Gerais ao longo do século XX, analisado pelo autor. A aproximação entre as experiências sociais urbanas e rurais relatadas pelos entrevistados, parte da ideia de uma ordem fundamental da sociedade mineira que ainda hoje se faz hegemônica, qual seja, a função da violência objetiva dentro do discurso da mineiridade. Mais que discurso, a “mineiridade” expressa práticas que disputam os sentidos do termo em torno dos quais se movimentam as escolhas – e ações – sejam individuais ou da sociedade no campo da política, dissimulada a violência objetiva no interior deste discurso, o projeto maior, de hegemonia da branquitude, passa “despercebido” a olhares menos atentos.


 
 

			Campos em diálogos


			Não cabe, aqui, discorrer sobre a Filosofia Clínica. A leitura do texto de Kelsen André Melo dos Santos, seja pelos iniciados na área, seja pelos que pouco – ou nada – conhecem da mesma, nos conduzirá pelos caminhos cruzados que conectam o conhecimento histórico, a historicidade e a Filosofia Clínica. A narrativa sensível das histórias de mulheres, de mulheres negras que fizeram parte da História e da sua história individual, são o fio condutor sobre o qual o autor constrói seu texto. As histórias/vivências de sua bisavó, de sua avó e de sua mãe, se prestam como referências para que o autor fale sobre o esquecimento, o apagamento e o embranquecimento que marcam a história da cultura negra nos continentes da diáspora. O conceito de LUGAR, que perpassa sua análise, suscita reflexões pautadas na Filosofia Clínica – em diálogo com o “lugar de fala” de Djanilla Ribeiro –; nos textos das pioneiras Lélia Gonzales, Helena Theodoro e Neusa Santos; no lócus do consultório, onde o espelho de Osun/Oya, é referência para pensar e discutir a construção da identidade negra feminina.


			Ao final deste percurso de apresentação, quero agradecer às autoras e autores que comigo compartilharam o entusiasmo na organização e produção desta obra. À professora Hebe Maria Mattos de Castro, agradeço pela convivência e aprendizado neste período de estágio pós-doutoral e por aceitar o convite para escrever a apresentação desta coletânea.


			Cabe, agora, a você que nos lê, aceitar nosso convite, à reflexão e ao debate propostos neste Trezentos Anos de Histórias Negras em Minas Gerais: temas, fontes e metodologias!


 
 

			Marileide Lázara Cassoli


			Belo Horizonte, dezembro de 2021.


Notas
 

			


			

				

					1.  Endereço para acessar o espelho do GT Emancipações e Pós-Abolição em Minas Gerais: https://bit.ly/3FqJdyz. Para acessar o Episódio 1 da websérie: https://bit.ly/3ErFgbE.


				


				

					2. A discussão acerca das respostas da região Metalúrgica-Mantiqueira à crise da mineração e os debates acerca do apego e reprodução da mão de obra cativa estão referidos em: Botelho, Tarcísio R. População e nação no Brasil no século XIX. 241 f. Tese (Doutorado em História) – Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1998. Graça Filho, Afonso de Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João Del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988. Paiva, Clotilde Andrade. População e Economia nas Minas Gerais do Século XIX. Tese (Doutoramento em História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. Luna, Francisco Vidal. Estrutura da posse de escravos em Minas Gerais (1804), In: Costa, Iraci del Nero da. Brasil: história econômica e demográfica, São Paulo: IPE/USP, 1986. p. 157-172 (Relatório de Pesquisa, 27). Martins, Roberto Borges. A economia escravista de Minas Gerais no XIX. Belo Horizonte: CEDEPLAR/UFMG, 1982. Meneses, José Newton Coelho. O continente rústico: abastecimento alimentar nas Minas Gerais setecentistas. Diamantina, MG: Maria Fumaça Editora Ltda, 2000. Rodarte, Mario Marcos Sampaio. O trabalho do fogo: perfis de domicílios enquanto unidades de produção e reprodução nas Minas Gerais oitocentista. 2008. 365 f. Tese (Doutorado em Demografia) – Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional, Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Minas Gerais, 2008. Slenes, Robert W. Comments on “Slavery in a nonexport economy”. The Hispanic American Historical Review, 63 (3): 569-581, 1983. Slenes, Robert W. Os múltiplos de porcos e diamantes – centro dinâmico e mercado interno em Minas oitocentista. Cadernos IFCH. Unicamp. Junho/1985. 


				


			


		






			ENTRE A ESCRAVIDÃO E A LIBERDADE: FAMÍLIAS MESTIÇAS E SUAS ESTRATÉGIAS DE DISTINÇÃO SOCIAL EM MINAS NO SÉCULO XVIII NA RESISTÊNCIA À ESCRAVIDÃO1


			Fabrício Vinhas Manini Angelo


			Uma breve apresentação


			A História da Família no século colonial mineiro é um dos meus interesses de pesquisa desde o início da minha trajetória como pesquisador e em trabalhos anteriores apontei (Angelo, 2010; 2013; 2017) como as vivências afetivas consolidaram laços, uniões que permitiram essas famílias sobreviverem a diversas intempéries que surgiram ao longo de sua existência. Podendo, assim, estabelecer projetos intergeracionais de distinção social e posteriormente materializá-los em cuidados mútuos justamente indicando um cuidado entre esses indivíduos. Acabei por enfatizar, ao longo de minha trajetória, ações dos diversos membros das famílias para garantiram o sustento, a educação em seu sentido amplo, o cuidado, o amor e o carinho que estas pessoas tiveram com seus entes queridos. Para isso, optei por pesquisar, principalmente, os testamentos das comarcas de Sabará e de Vila Rica ao longo do século XVIII, também consultei inventários post-mortem e uma grande variedade de fontes impressas para o período. Neste texto, busco apresentar uma síntese dessas reflexões com foco em um tipo de família bastante comum para esta região: as famílias mestiças. Longe de ser o ideal buscado pela coroa portuguesa e pela Igreja nestas partes da América e que foi muitas vezes claramente combatida, reprimida ou, simplesmente, desconsiderada, na verdade, ao final e ao cabo foi com a realidade de deste tipo de família que a coroa e a igreja tiveram que lidar.


			Sendo assim, inicialmente retomarei aqui algumas considerações sobre a definição de família enfatizando o debate historiográfico em torno do conceito e da real existência da família patriarcal para aquele período e região em tela com fins de compreender melhor o processo sui generis de constituição dessas famílias em Minas no século XVIII, para esse empreendimento torna-se mais verossímil apresentar alguns casos que evidenciam essa especificidade. Posteriormente, exibirei a análise de alguns casos, agora sim em maior quantidade, do estabelecimento de projetos intergeracionais de luta pela liberdade tendo em vista a desvinculação da escravidão e a busca e manutenção de uma distinção social. Projetos estes, quase sempre marcados pelo carinho, pelo cuidado, pelo afeto, pela educação e também pelo estabelecimento de estratégias de acúmulo de capital econômico, cultural, social e simbólico e a sua constante reconversão para garantir o êxito deste projeto2. Por fim, encaminharemos nossas considerações finais pensando essas estratégias de busca por distinções representando a luta pela liberdade.


			Um debate conceitual


			A família é categoria fundamental de compreensão da História da América portuguesa, pois, de modo geral, o debate se situou sobre a pertinência de conceitos como o patriarcalismo para a compreensão daquela realidade.3 Certamente o primeiro a utilizar o conceito de patriarcal para compreender o Brasil colonial foi Gilberto Freyre (2006; 2004). Esse autor apresenta em Casa-grande & Senzala que, devido à dificuldade de colonização do Novo Mundo pelo Estado português, o possível naquele momento foi a “privatização” da empresa colonial nas mãos dos donatários e de seus respectivos sesmeiros. E é justamente nesse contexto de privatização da empresa colonial que surge a figura no senhor de terras e de gentes, o patriarca. Posteriormente, em Sobrados & Mucambos, Freyre argumenta que esse primeiro regime patriarcal ou patriarcado rural entraria em declínio a partir do final do século XVIII. Para o autor pernambucano houve precedentes para um patriarcado urbano desde o século XVII, com a invasão holandesa e, posteriormente, ao longo do século XVIII, com a experiência urbana mineira. Porém, para Freyre, é somente no século XIX que a transição de um patriarcado rural a outro patriarcado urbano terminará.


			Para Eni de Mesquita Samara (2003, p. 17-25), a história da temática da família pode ser dividida em três períodos. O primeiro pode ser localizado entre as décadas de 1920 e 1940, este momento será o responsável por traçar o perfil básico da família patriarcal com a constituição de clãs parentais, formados a partir de solidariedade de todos os tipos. Num segundo momento, entre as décadas de 1950 e 1960, é possível perceber uma preocupação com as diferenças das famílias entre regiões, das classes e até mesmo do gênero. O terceiro momento dessa temática inicia-se na década de 1970. Nesse período, essa temática é profundamente influenciada pelos avanços da Demografia Histórica. Justamente por conta dessa influência, os trabalhos começam a ganhar uma forte base documental. Nesse momento, fica claro, como diz Samara (2003, p. 21), que é impossível “conceber uma imagem única de família aplicável ao longo do tempo para vários segmentos sociais”. Todas essas transformações pelas quais passou o campo não podem significar, como adverte Samara, ao 


			leitor menos atento, [que] o debate aí instaurado pode parecer uma completa reversão da ordem, pois o patriarcalismo das primeiras décadas do século, [deu lugar] hoje a discussão tem um doce sabor de matriarcado. No entanto, não é o que ocorre desde que se faça uma leitura criteriosa dos trabalhos. (Samara, 2003, p. 22)


			Ainda, Samara (2003, p. 41-3) indica que esse sistema patriarcal passou por mudanças ao longo do século XVIII e, decididamente, no século XIX, devido ao processo de centralização administrativa do Império português e, posteriormente, brasileiro. Consequentemente, a elite buscou adaptar-se aos novos tempos.


			Por outro lado, Brugger aponta a necessidade de repensar o conceito de patriarcal, podendo ser este ainda muito útil:


			Creio que, quando se entende por patriarcalismo um conjunto de valores e práticas que coloca no centro da ação social a família, fica difícil de se questionar a sua presença em Minas ou em qualquer outra parte da Colônia ou do Império. (Brugger, 2007, p. 63)


			Dessa forma, enfatizando a família e os valores a ela relacionados, bem como os projetos estabelecidos para o engrandecimento da “casa” por meio das relações de compadrio, amizade, pode ser, na verdade, a descrição dessa família patriarcal rural decadente de Freyre, mas é, na verdade, reinventada em um contexto urbano. Nesse sentido, a definição que Ronaldo Vainfas deu ao patriarcal, que passa não pela família patriarcal, mas sim por valores compartilhados por uma sociedade, é bastante elucidativa:


			Se as famílias coloniais eram mais ou menos extensas, se numa dada habitação moravam poucos indivíduos ou dezenas deles, eis um dilema de pouca relevância nos trabalhos de Freyre e Candido. E quer-nos parecer, ainda, que a maior ou menor concentração de indivíduos, fossem em solares, fossem em casebres, em nada ofusca o patriarcalismo dominante, a menos que se pretenda que, pelo simples fato de não habitarem a casa-grande, as assim chamadas “famílias alternativas” viviam alheias ao poder e aos valores patriarcais – o que ninguém seria capaz de afirmar, seguramente. (Vainfas, 1997, p. 118)


			Algumas autoras (Faria, 1998, p. 49; Brugger, 2007, p. 25-63) tendem a concordar com Ronaldo Vainfas. Para citar um exemplo de maneira mais incisiva, utilizando-se também de Vainfas, Silvia Brugger posiciona-se deste modo:


			Ronaldo Vainfas, por outro lado, discordando dos críticos do modelo patriarcal da família brasileira, procurou mostrar que não era pela estrutura do domicílio – extenso ou nuclear – que se definia o patriarcalismo. Ainda que grande número de dependentes, agregados, parentes e escravos fosse normalmente indicado como característico da família patriarcal, não se deve identificá-la com a família extensa. Seria mais no universo dos valores e da estrutura de poder que se definiria o patriarcalismo. (Brugger, 2006, p. 48)


			Portanto, poderia haver mulheres chefiando famílias, mas sem acabar com o amplo modelo social Patriarcal, como afirmou Freyre em uma nota extensa de Casa-grande & Senzala.4 Além disso, Samara, ao revisitar o modelo patriarcal, informa que


			[…] Vem daí a tentativa de sair do ideológico e mostrar as famílias e as mulheres na sua integração com os sistemas de poder, as redes de dominação e os laços de parentesco e de vizinhança. Daí o esforço de desvendar os prescritos nas normas, ultrapassando mitos e estereótipos e evitando a tendência funcionalista de ver o feminino como reverso da cultura masculina. (Samara, 2003, p. 90-1)


			Com isso, enfatiza-se que a administração de uma casa por uma mulher não quer dizer o rompimento com os valores patriarcais de uma sociedade. Primeiramente porque, para Samara, parece não haver uma grande diferença de gênero na gestão da família nuclear feita por uma mulher ou por um homem. As mulheres que administrariam suas vidas sozinhas, por não terem um esposo, sendo viúvas ou não, podiam ser tão autoritárias quanto os homens na organização de sua casa. Nesses casos, a ênfase em homens é secundária aqui, pois essas mulheres estariam buscando se inserir em um grupo familiar amplo, procurando, é verdade, vantagens econômicas ou sociais. Por último, esse patriarcal daria ênfase à família em seus aspectos culturais e não na figura do pater família, como sendo o pai ou um homem.


			Outro elemento que se coloca nesse contexto é o do poder. E, neste contexto, a concepção de poder é bem diferente dos dias atuais. Nesse tempo e espaço, as formas de poder eram profundamente marcadas por vivências afetivas, especialmente nos casos aqui trabalhados que envolvem relações em torno da casa e da família. Em uma sociedade que confunde público e privado, família e aliados políticos, vida pública e intimidade familiar, é natural que todas as relações sejam clivadas de sentimentos ou emoções. Portanto, em uma sociedade que não existe a ideia de direito como algo inerente a condição da pessoa é possível encontrar mulheres que aparentam resistir, pelo menos conscientemente, ao poder masculino como é possível perceber no caso analisado a seguir, mas que em verdade formam alianças com homem importantes da região. Nos testamentos dessa família, um primeiro olhar, pode sobrevalorizar o papel nas mulheres. No entanto, torna-se necessário uma busca mais fina. 


			Para compreender um pouco melhor o que se está apresentando é importante apresentar um primeiro trecho do testamento da “matriarca”, Joana Fagundes de Souza em que institui por suas “universais herdeiras” suas filhas: “Antônia Maria Cardim solteira, e Ursula das Virgens de Souza casada com Manoel Alves Ferreira”5. Esse contexto evidencia, portanto, que Joana tinha duas filhas: uma solteira e uma casada. Nesse sentido, é interessante a justificativa que Joana utiliza para nomear sua filha solteira como sua primeira testamenteira, ou seja, “Rogo primeiramente a minha filha Antônia Maria Cardim por ter idade competente, e não estar debaixo de pátrio poder queira ser minha Testamenteira”. Com isto observa-se uma tentativa consciente de resistência ao poder masculino. Também bastante interessante é o modo como essas pessoas moravam.


			Declaro que toda a minha fazenda consiste em uma morada de casas nesta Vila na rua da Cadeia em que assisto de aluguel por delas ter feito venda anos ao Doutor Joze Caetano de Oliveira por uma escritura pública Lavrada na nota como tudo melhor há de constar da mesma escritura, e assim mais possuo outra morada de casas contiguas com a sobredita em que assisto da qual morada de casas não tenho nela domínio algum mas quero somente o uso e administração por ser a propriedade de minha filha Antonia Maria Cardim que as mandou rematar para si pela pessoa de seu cunhado Manoel Alves Ferreira, e que me entregou o produto da arrematação dos quais pode usar e dispor como lhes parecer e suas que são. (APMCMS-190, fl. 174-175v. – Joana Fagundes de Souza 13/05/1768)


			Portanto, verifica-se pelo trecho que um domicílio com “casas contíguas”, ou seja, casas vizinhas, mas que eram habitadas pela mesma família. Aqui mais uma vez observa-se que nem sempre domicílios autônomos significavam pessoas solitárias ou domicílios solitários significavam que os habitantes estavam realmente sozinhos. Nesse caso, tem-se mãe e filha que estavam em casas separadas, mas eram vizinhas e compartilhavam o seu dia a dia, pois menciona em seu testamento que tem dívidas e créditos provenientes de sua venda de pão: “ofício de que usei de que tudo sabe especificamente minha filha Antônia Maria Cardim”.6 Trecho este que parece sugerir que mãe e filha trabalhavam juntas em “uma padaria”. Além disso, então, haveria uma família que abriria mão de ter um homem como seu chefe. No entanto, Joana não hesitou em pedir auxílio sempre que precisasse às pessoas mais próximas, sendo parente ou não, mas sempre sendo primordialmente homens, é o caso de seu genro, esposo de Ursula e outros casos como podemos observar adiante.


			Declaro que os bens que possuo moveis e semoventes é uma preta minha de nação Angola chamada Madalena com três crias a saber Narciza, Paulo cabrinhas, e Sebastianna crioulinha, cuja escrava Madalena com as duas crias Sebastianna, e Narciza estão obrigadas e debaixo de penhoras que neles fez o Capitão Joze Ribeiro de Carvalho que sendo remetidas pela dita minha filha Antonia Maria Cardim as ficará dominando e possuindo por não pertencerem ao monte de que se haja de fazer por tê-las e ao Cabrinha Paulo aqui mencionado. Declaro que pertence hoje ao Tenente Bras Valentim de Oliveira por lhe haver dele feito venda há perto de três anos, pouco mais ou menos, por cujo motivo lhe está pertencendo o pleno e inteiro domínio do sobredito Cabra Paulo aqui mencionado. (APMCMS-190, fl. 174-175v. – Joana Fagundes de Souza 13/05/1768)


			Nesse mesmo contexto, cabe salientar que um primeiro olhar sobre esse testamento pode indicar uma mulher não muito rica ou, na verdade, que vem passando por algumas dificuldades, e que, vez por outra, pede ajuda aos parentes ou pessoas mais próximas. Contudo, esse quadro familiar ficará mais claro a seguir com uma reprodução de trechos do testamento de Antônia Maria Cardim, filha de Joana Fagundes de Souza.


			Declaro que sou solteira e nunca fui casada e não tenho pessoa alguma que haja de suceder em meus bens mais dos dois filhos por nomes um macho Ignacio e outra fêmea por nome Ignes, que se acham em minha companhia os quais instituo por meus Universais herdeiros de tudo o que ficar depois de pagas as minhas dívidas e cumpridos os meus Legados. (APM/CMS-200 Imagem 59b, 60a e 60b, e 61a – Testamento de Antônia Maria Cardim 20/10/1769)


			Portanto, percebe-se que a filha solteira teve filhos fora de uma união sancionada pela igreja. Também é possível aventar que as crianças gozavam da companhia da avó e que conviviam com várias pessoas já que provavelmente estavam dentro da venda de “pão” da família. Ademais, parece que Antônia vinha passando por dificuldades financeiras, pois tinha muitas dívidas e, por isso, mesmo nem poderia dar maiores informações sobre a forma do seu enterro, como demonstra os trechos a seguir: 


			Declaro que o meu enterro será na Capela de Nossa Senhora do Rozario desta Vila e feito a arbítrio de meu Testamenteiro atendendo aos poucos bens que possuo e [...] se me dirão as Missas de Corpo presente as que puder ser tudo a arbítrio dos ditos meus testamenteiros. (APM/CMS-200 Imagem 59b, 60a e 60b, e 61a – Testamento de Antônia Maria Cardim 20/10/1769)


			No entanto, mesmo passando por dificuldades, assim como sua mãe, Antônia não deixou de se inserir em redes que pudessem lhe garantir melhores condições de vida como indica a escolha de seus testamenteiros e suas patentes militares: 


			Primeiramente rogo a meu Cunhado Manoel Alves Ferreira, em seguida ao Senhor Capitão Bras Valentim de Oliveira, em terceiro ao Senhor Sargento Mor Joze Pereira da Cunha que por Serviço de Deus queiram ser meus Testamenteiros. (APM/CMS-200 Imagem 59b, 60a e 60b, e 61a – Testamento de Antônia Maria Cardim 20/10/1769)


			Portanto o que existe, nesses casos, são mulheres que, estando sozinhas, viúvas ou não, buscaram se inserir em redes de sociabilidade que lhes permitiram seguir com suas vidas, ainda que passando por dificuldade financeira. Porém, pode soar estranho que uma mulher solteira com filhos e estando em dificuldade financeira ainda alforrie alguns de seus escravos, mesmo alguns que nem eram seus. Parte dessa situação pode ser demonstrada no seguinte trecho:


			Declaro mais que possuo uma escrava de nação Angola chamada Madalena a qual por execução que me fazia meu cunhado Manoel Alves Ferreira [...] // como Testamenteiro de minha Mãe e arrematou em praça o Capitão Bras Valentim de Oliveira, e por benefício e favor que me quis fazer a deixou ficar em meu poder com duas crias mais também rematados em execução do dito meu cunhado e outra em execução de Manoel da Costa Sequeira, cuja escrava Madalena sem embargo de pertencer ao dito Capitão Manoel Bras Valentim de Oliveira lhe passei um papel de quarta pela quantia de cinquenta oitavas de ouro pelo muito amor que lhe tenho cujo papel ficará com vigor se nisso convier o dito Capitão. (APM/CMS-200 Imagem 59b, 60a e 60b, e 61a – Testamento de Antônia Maria Cardim 20/10/1769)


			A explicação está registrada no Inventário de Antônia Maria Cardim, quando seu cunhado Manoel Alves Ferreira é chamado para prestar conta dos gastos que tem com seus sobrinhos:


			[...] o primeiro, por nome Inacio esteve muitos anos em companhia de seu pai o Capitão Brás Valentim de Oliveira que o tratava e educava como seu pai mandando-o por nos estudos e tendo idade competente se ausentou desta Vila para a cidade de Pernambuco, onde dizem se acha, ou na Bahia. A órfã Inez sempre assistiu em casa de seus padrinhos, o coronel Luiz Jose Solto e sua mulher, onde foi ela tratada e educada com toda a caridade. (Ibram/MO-CBG/CSO-I (29) 250 –Antônia Maria Cardim 1769)


			Portanto, percebe-se que o Capitão Brás Valentim de Oliveira que aparece ajudando Joana Fagundes de Souza e mesmo Antônia Maria Cardim, na verdade, era pai dos filhos de Antônia. O trecho a seguir apresenta informações importantes para essa organização familiar: 


			depois de pagas as minhas dívidas o que remanescer e tocar a minha terça meus testamenteiros distribuirão em Missas pela minha Alma e de minha Mãe e Pai ditos aonde muito lhe parecer aos ditos meus testamenteiros cada uma da esmola costumada na parte onde forem ditas. (APM/CMS-200 Imagem 59b, 60a e 60b, e 61a – Testamento de Antônia Maria Cardim 20/10/1769)


			Nesse sentido, percebe-se que Antônia Cardim provavelmente reproduziu uma organização familiar pregressa. Fala-se isso porque o nome do pai de Antônia e Úrsula não foi mencionado por Joana, mas apesar de toda a dificuldade financeira que estava patente nas recomendações para enterro, Antônia não deixou de registrar em seu testamento o desejo de mandar celebras missão para sua mãe e para o seu pai. Isto é, a memória do pai de Antônia e Ursula está muito presente para essa família, mesmo que o nosso desse pai não apareça como chefe do domicílio. E mais do que isso, também é possível perceber uma tentativa de construir algo melhor para a família, e, em especial, para as gerações futuras, pois o pai, mesmo após a morte de sua companheira, não deixou de assumir suas responsabilidades de sustentar e até pensou nos estudos de seus filhos. Quais as implicações do que foi dito até então para a conquista da Educação? Significaria a luta contra a escravidão e pela liberdade? Significaria a busca por uma distinção social?


			Em que pese, como é possível perceber a partir dos trechos transcritos anteriormente, uma diferenciação de educação para meninos e meninas. Talvez a liberdade de circulação dada aos homens permitia uma estratégia de ascensão social em outra localidade? Ainda que Joana ou Antônia não declarassem sua naturalidade em seus testamentos, algo bastante incomum para o período e região, pode-se aventar que essa estratégia de mobilidade tão ampla para o caso de Inácio pode estar relacionada à necessidade de minimizar a mácula da escravidão que poderia, desta forma, abrir outras portas para a constituição de outros capitais e a conquista de uma distinção social em outra localidade. Já as meninas deveriam ficar sob a tutela de uma pessoa de confiança que garantisse a honra da garota para um futuro bom casamento. Isto é, o controle sobre a circulação ou educação das meninas ou jovens era uma estratégia educativa fundamental como projeto intergeracional de busca ou manutenção da distinção social. Tal estratégia fica evidente quando Manoel Alvares Ferreira, cunhado de Antônia e tio dos órfãos, informa naquele momento que José Luis Sotto, padrinho de Inês “se anda na diligência de dar-lhe estado”.7 A busca para garantir um bom casamento à Inês fica destacada quando seu tio declara que:


			Declarou mais ele tutor, que contra a Órfã Inez propôs causa D. Antônia Pinheira no Juízo da Ouvidoria pedindo lhe uma morada de casas que lhe deixou o Capitão Braz Valentim de Oliveira para ajuda do seu casamento, cujas casas lhes pretende livrar a dita D. Antônia com o pretexto de estarem hipotecadas a uma divida antiga de ouro que levou para cuja causa foi também ele Tutor citado[...]. (Ibram/MO-CBG/CSO-I (29) 250 – Antônia Maria Cardim 1769)


			O trecho transcrito parece indicar que foi o pai da órfã quem buscou garantir um bom dote para que sua filha conseguisse um bom casamento e, assim, alcançasse ou, ao menos, mantivesse a distinção social que aquela família alcançou. Porém, aqui cabe alguns esclarecimentos. Dona Antônia Pinheiro, mencionada no último trecho transcrito, havia se tornado esposa do Capitão Brás Valentim e com o qual tinha outros filhos. Neste caso, ela parece tentar evitar a dilapidação de seus bens e dos bens de seus herdeiros. Isso foi mais ou menos o que foi feito quando ocorreu a venda de diversos bens que Joana e Antônia para o próprio Capitão Brás Valentim para manter coeso o patrimônio da família. A partir deste estudo de caso surgem muitas outras dúvidas que somente com a incursão sobre outras fontes será possível respondê-las. Será que Inêz ficou com os padrinhos justamente porque Antônia Pinheiro não queria os filhos do antigo relacionamento de Brás Valentim? Mais uma vez que de se fala em organização familiar não se trata de enfatizar apenas as relações harmônicas, mas também os conflitos como essa última passagem evidenciar. 


			Portanto, o que se buscou enfatizar é que apesar de nem sempre os pais dessas famílias aparecerem com esse título, mas a memória e muitas vezes o nome de muitos deles estão presentes. Para Antônia, o seu pai está presente nas missas que ela pediu pela alma dele. Além disso, seu companheiro Capitão Brás Valentim de Oliveira estava presente não só no seu testamento como no de sua mãe. Assim, verifica-se o que os documentos indicam a constituição de uma família, ainda que não ortodoxa, com pai, mãe, filhos, netos, sogra, cunhados, agregados, vizinhos e amigos. E mais do que isso, percebe-se uma tentativa de construir algo melhor para a família, e, em especial, para as gerações futuras, pois o pai, mesmo após a morte de sua companheira, não deixou de assumir suas responsabilidades de sustentar, e até pensou educação/formação de seus filhos. A partir dessa história é necessário perguntar o que faz uma mulher inserida dentro de uma família que fez opção por não ter homens, opinando sobre o que fazer com a herança e recorrer tão frequentemente a figuras masculinas? Quais as relações estabelecidas entre esses homens e mulheres? Quais os sentidos das relações que o Capitão Brás Valentim de Oliveira construiu com seus filhos, Inácio e Inês, com Antônia Cardim, é claro, e também com sua sogra Joana?


			A autonomia feminina tão característica dessas mulheres pode ter contribuído para o crescimento dos homens que as cercavam, visto que muitas vezes eles precisavam de mulheres independentes que pudessem tocar com os negócios em sua ausência. Nesse sentido, essas mulheres, devido à sua autonomia, ocuparam lacunas existentes dentro do contexto de colonização do sertão da América portuguesa. As pesquisas futuras deverem se debruçar para compreender as relações e as famílias que surgiram da necessidade de algumas mulheres, em muitos casos africanas ou afrodescendentes, e de alguns desses homens em formarem alianças entre si. Estes homens, que vinham de muitas partes do globo, mas principalmente de outras partes da América portuguesa e do norte de Portugal, e estas mulheres, justamente tendo como objetivo comum a distinção social para si e para o seus, talvez tenham desenvolvido uma organização que foi pouco compreendida e analisada pela historiografia até o momento. Talvez esse tipo de pesquisa pode redefinir os contornos da pesquisa empreendida até agora.


			Apesar de não ser o objetivo deste trabalho, esse exemplo exige que sejam traçadas algumas linhas sobre a constituição da família no Brasil e no Império Português de maneira geral e, especialmente, em Minas. Primeiro, é importante compreender essas famílias em toda a sua complexidade. Em que pese todas as reviravoltas e revisões historiográficas sobre esse tradicional tema da historiografia, poucos trabalhos buscaram compreender como ela se organizava a partir de um olhar compreensivo ao século XVIII. A partir das observações realizadas neste estudo é importante afirmar em primeiro lugar que família desse período investigado significa convivência para além de laços sanguíneos. Isto é, a família do século XVIII inclui, além dos parentes, os afilhados, os criados, agregados e mesmo os escravos. Nesse sentido, é bastante interessante o que Antônio Manuel Hespanha disse sobre o conceito de família para o período, ou seja, “filhos são, antes de mais, os que o são pelo sangue, independentemente de terem nascido na constância do casamento”. Isto é importante, uma vez que em Portugal “os filhos naturais de plebeus estão equiparados aos legítimos, pelo menos no plano sucessório”. Isto tem implicações para o objeto ora pesquisado, pois determina e contribui “quanto à principal obrigação dos pais – o sustento e educação – [em relação aos] filhos [...] os legítimos, os ilegítimos e até, com alguma limitação, os espúrios [...]”8.


			Esse caráter insular, totalitário e organicista, determina o que é família, ainda segundo Hespanha, em representações “sobre o especial laço com a qual a Natureza ligara os seus elementos por normas inderrogáveis. Este elemento era o amor”. Para Hespanha (1997, p. 273): “O amor (ou piedade) familiar desdobrava-se em vários sentimentos recíprocos. O amor dos pais pelos filhos, superior a todos os outros, funda-se no sentimento de que os pais se continuam nos filhos”. Portanto, família é considerada, sim, laços sanguíneos, mas também sentimentos recíprocos. Além disso, ainda segundo Hespanha (1997) família são aqueles que estão sujeitos aos poderes do mesmo pater famílias e abarcaria todos os ligados pela geração (agnados) ou pela afinidade (cognados), “ligando-as por laços morais e jurídicos” (Hespanha, 1997, p. 274). Portanto, para Hespanha (1997, p. 274): “Esta ideia de que pátrio poder anda ligado à geração (e não à impossibilidade de os filhos se governarem a si mesmos) faz com que, no direito português, ele seja tendencialmente perpétuo, não se extinguindo pela maioridade do filho que pode continuar in potestate até a velhice”.


			Para Hespanha (1997, p. 274), “o poder paternal só terminava com a emancipação paterna ou com o casamento do filho”. No entanto, mesmo quando da morte do pai, caso o filho seja menor ou incapaz o filho passava ao estado de allieni iuris (isto é, sujeito ao pátrio poder) do avô ou, na falta dele, de um tutor ou curador que podia ser um parente como tio ou primo. Em que pese essa preponderância dada o pater família no direito português, ou seja, é o que determina a lei e a norma, mas que muitas vezes não se sustenta nas fontes aqui trabalhadas, logo, o que se busca enfatizar com isto, é que família para o período é muito mais que pai, mãe e filhos. Isto vai ficar mais claro quando iniciar a análise dos outros casos. No entanto, ressalta-se que no exemplo trabalhado aqui apesar de Antônia ter um companheiro sempre presente e que nunca fugiu às responsabilidades em relação aos seus filhos, esta organização familiar dava muita liberdade às mulheres, principalmente africanas ou suas descendentes. Portanto, é possível aventar que boa parte destas famílias se constitui no entre mundos de tradições africanas, portuguesas e “brasileiras”. Famílias como estas são formadas a partir da mescla de tradições para lutar pela liberdade, pela distinção social e para questionar a própria ordem vigente e com isso constituíram famílias mestiças e uma sociedade única, sui generis.


			Frente a esse contexto, entende-se que toda e qualquer relação nesse tipo de sociedade levava em consideração os ganhos que ambos os lados podiam ter. Porém, justamente por essas pessoas não diferenciarem o público e o privado, o profissional e o pessoal, é que se faz possível perceber relações sendo estabelecidas em conjunto com essas dimensões mais pragmáticas. Isto é, muitas dessas relações deixam entrever algumas escolhas mais pragmáticas e outras menos. Ainda que em algumas delas esse cálculo fique mais explícito, como no caso da escolha dos testamenteiros ou dos padrinhos; em outras, esse cálculo se torna secundário diante do cuidado estabelecido entre as partes.9 Deve-se deixar claro que essa retribuição nem sempre é material ou financeira, mas pode ser também afetiva. Esse tipo de prática, no período pesquisado, parece estar relacionado às representações mútuas produzidas pela convivência íntima. Seria possível desenvolver ainda mais os argumentos aqui sumariamente apresentados, mas tendo em vista o objetivo do presente texto e seu estado os indicativos aqui são suficientes.


			A análise de alguns casos


			Passando à análise de algumas famílias mestiças que se constituíram e estabeleceram estratégias intergeracionais de busca pela distinção social era bastante comum encontrar um homem que é filho de um legítimo matrimônio, mas que, ao chegar à América Portuguesa, assume relacionamentos à margem do casamento regulado pela igreja. Um exemplo claro disso pode ser encontrado no testamento de Manoel Maciel, natural da Vila de Viana, que informa:


			sou Solteiro e tenho três filhos naturais filhos de uma negra por nome Tereza de Jezus os quais três filhos São Marcella Maciel viúva que ficou de Antonio Dias Vieyra e Paulla Romana de São Joze e Suteria de Nazaré ambas Recolhidas no Recolhimento de Nossa Senhora da Conceipção dos Macaubas Item Declaro que tenho mais cinco filhos naturais de uma negra por nome Luzia da Conceipção a Saber [?] duas fêmeas Romana Domingas Assistentes por pupilas no Recolhimento das Macaúbas o cujo prometi assistir com o sustento e o vestuário para as ditas duas pupilas, e Maria cuja esta criando-se em casa de Simião de Souza romi[?] e os dois machos Carlos[sic] e Joseph// Item declaro que tenho mais uma filha natural filha de uma negra por nome Maria cuja filha se chama Rita da Conceipção Recolhida com dote de três mil cruzados que dei ao Recolhimento das Macaubas [?] Item declaro que todos os filhos e filhas acima ditos foram isentos de toda a escravidão e os instituo livres e por meus universais e forçados herdeiros depois de pagas as minhas dividas e satisfeitos os meus legados. (Ibram/MO-CBG/CPO-LT8(16), fl. 361-369v. – Testamento Manoel Maciel, 23/08/1750)


			Esse testador registrou que teve relacionamentos mais ou menos estáveis com, pelo menos, três negras. Deste modo, percebe-se que a estabilidade de alguns relacionamentos não deve em nada a qualquer casamento do período. Com essa passagem, percebe-se que, mesmo homens poderosos, muitas vezes estabeleceram relacionamento, ainda que marcados pela sombra da bastardia, muito verdadeiros com seus filhos. Nesse caso, o testador buscou garantir que, no caso das herdeiras, até que se mantivessem em estado puro no Recolhimento de Macaúbas para um futuro casamento.


			Outro exemplo disso, um tanto quanto ambíguo, é verdade, está no testamento de Domingos Pereira de Costa, natural do Minho, que nomeia como testamenteiro em quinto lugar Manoel Pereyra da Costa, homem pardo, criado e nascido em sua casa. Além disso, Manoel Pereyra da Costa também seria seu universal herdeiro. Casos como esse impossibilitam afirmar categoricamente que Manoel era realmente filho de Domingos, mas não reconhecer como filho em testamentos não quer dizer perda dos direitos e que eles não se tratassem como pai e filho no dia a dia. Esta é outra diferença entre o norte de Portugal e Minas: aqui o grande número de solteiros/celibatário ocorria entre os homens e não entre as mulheres como no Minho. Obviamente, isso ocorria porque aqui eles estavam em maior número e, no Minho, a situação se invertia10.


			Percebe-se, com isso, uma continuidade ou conexão de práticas culturais entre as duas margens do Atlântico, mas isso vale tanto para os referenciais culturais do Minho quanto da África. Isso porque era bastante comum a ilegitimidade e, portanto, o concubinato no norte de Portugal e em Minas (Ramos, 2008, p. 133-153). De outro modo, também é importante considerar qual significado o matrimônio, segundo o Concílio Tridentino, para essa mulher, muitas vezes mestiça ou com alguma ascendência africana? Claro que muitos, mas sempre passando pelas suas memórias e pelos seus valores que, de alguma forma, reinventaram o matrimônio aqui. Por isso, é importante enfatizar que a escolha pelo concubinato poderia ser não somente uma obra do homem, normalmente branco, mas também dessa mulher. Assim, os relacionamentos estabelecidos normalmente entre brancos e mulheres quase sempre mestiças ou com alguma ascendência africana, escravas ou não, influenciaram as práticas mineiras. Essas mulheres ficariam responsáveis pela educação, ao menos inicial, dessas crianças que certamente receberiam, ainda que transformados, fragmentos de suas referências culturais. Portanto, essas relações afetivas que se materializaram por meio dos filhos naturais, como foram admitidos por uma série de homens desse período, tornaram, em parte, mais complexos os processos de fusão de culturas que aqui ocorreram no século XVIII e também dos processos de resistência à escravidão e luta pela liberdade.


			A migração de milhares de pessoas para essa região esfacelou famílias. Essas pessoas ficaram afastadas de suas terras, de seus amigos, de seus familiares e acabaram por transferir suas cargas afetivas para alguém.


			Quando se detectou a tendência que, em geral, indica que essas pessoas vieram para cá e ficaram longe de sua família, isso significa muito mais a regra. No entanto, houve espaço para casos atípicos, que, na verdade, confirmam a regra sobre as necessidades afetivas dos migrantes que estavam distantes de seus entes queridos. Muitos dos que vieram sozinhos, assim que possível, trouxeram seus entes queridos, indicando uma saudade ou uma preocupação com seus parentes. Mesmo com a presença de alguns de seus familiares, a organização domiciliar não poderia ser a mesma que no velho continente. No testamento de Francisco Xavier da Costa, natural da cidade de Lisboa, nota-se a necessidade que ele tinha de construir uma família bem estável:


			Declaro que sou […] filho legítimo de Domingos da Costa já defunto e Dona Catharina Maria de Moura que transportando-se da dita cidade a estas Minas para a minha companhia nela se conservou sempre até o presente com a minha assistência em que desejar sempre mostrar satisfeita a obediência a obrigação de filho. Declaro que sou solteiro e que nunca fui casado nem tenho outro algum herdeiro mais do que a dita minha mãe a qual nomeio e instituo por minha universal herdeira e testamenteira a quem rogo queira aceitar esta testamentaria. (APM/CMS-020, fl. 35-36V. – Testamento de Francisco Xavier da Costa, 12/06/1749)


			A partir desse trecho, infere-se que Francisco trouxe sua mãe a qual, provavelmente, acabara de se tornar viúva. Francisco, filho único ao que parece, sempre deixou satisfeita sua mãe pela obediência que a ela oferecia. No entanto, o quadro se torna um pouco curioso quando Francisco11 informa:


			que possuo uma escrava por nome Antonia que pelos bons serviços deixo forra e livre e isenta de cativeiro a qual tem uma filha por nome a Anna a quem passei Carta de alforria e novamente a declaro forra para que com uma e outra se não entenda e na minha terça tomo o valor delas e rogo a dita minha herdeira e testamenteira [sua mãe] conserve em sua companhia a dita mulatinha Anna alimentando-a do necessário, como eu fizera se vivo fosse fazendo-lhe por esmola todo o bem que for sua vontade, o que se não entenderá legado obrigatório mas rogos de filho. (APM/CMS-020, fl. 35-36v. – Testamento de Francisco Xavier da Costa, 12/06/1749)


			Mais uma vez, este é um caso ambíguo, para o qual jamais será possível afirmar categoricamente que Anna é realmente filha de Francisco. Esse caso sai, contudo, dos padrões, mesmo para os casos em que senhores alforriam uma escrava e seu filho. Nesse momento, percebe-se um tratamento especial dado pelo testador e por sua mãe a Antonia e sua filha Anna. Será que se está diante de mais uma família ilícita que acabou por utilizar de subterfúgios para manter a estabilidade e o amor das relações? Seria essa uma estratégia de busca pela alforria, mas também de busca pela distinção, afinal a menina Anna seria acompanhada por sua “vó” e também sua mãe mesmo após a morte de seu “pai”? Parte dessa dúvida pode ser respondida com os trechos do testamento de dona Catharina Maria de Moura, natural de Lisboa e mãe de Francisco.


			Nomeio e instituo por minha herdeira, e testamenteira a Antonia Xavier da Costa, pelos bons serviços que me tem feito com a obrigação de dar cumprimento a todas as verbas deste testamento, assim do meu funeral, como dos meus legados, e pagamento de minhas dividas, e dar conta do testamento do dito meu filho de quem fui testamenteira, e até o presente não dei conta da dita testamentaria, no caso que ao tempo do meu falecimento a não tenha dado. (APM/CMS-020, Fls. 133v – 134. Testamento de Donna Catharina Maria de Moura, 30/07/1753)


			Além disso, Dona Catharina ainda lega alguns bens à filha de sua herdeira e testamenteira.


			Declaro que uma mulatinha filha da dita minha herdeira, e testamenteira a criei e me tem feito bons serviços, e boa assistência, e é minha vontade deixar-lhe uma esmola para se alimentar, e tomar estado; a qual mulatinha se chama Anna Maria Xavier Evangelista, a qual deixo que sua mãe, e minha herdeira, e testamenteira conservará em sua companhia, educando-a, e dando-lhe o necessário, e dando-lhe o estado quando ela estiver em termos de o tomar fazendo-lhe seu dote com o que eu lhe deixo der lugar, o que muito lhe recomendo, e deixo por legado, e para dar expediente as verbas deste meu testamento concedo a minha testamenteira quatro anos dentro dos quais não será obrigada a dar contas em Juízo. – E rogo a dita minha testamenteira queira aceitar esta testamentária. (CMS-020, Fls. 133v – 134. Testamento de Donna Catharina Maria de Moura, 30/07/1753)


			Claro que muitos desses sentimentos podem não ter sido construídos na situação ideal e, por conseguinte, não poderiam ser escancarados. Mas o que justifica, nesse momento, dona Catharina deixar como herdeira uma ex-escrava ao invés da filha dessa escrava, talvez sua neta? Pode-se aventar que isso passa, provavelmente, pelo sentimento de confiança, de carinho e de amor que estavam presentes nessa família.


			Falando agora de um testador que realmente reconheceu seu filho natural sem qualquer sinal de arrependimento. Isso parece ter sido especialmente comum quando não havia nenhum impedimento para que filhos ilegítimos herdassem os bens que lhes eram devidos, e quando não havia outros herdeiros legítimos ou quando a origem social ou o estrato social do testador não seria alterado ou manchado pelo reconhecimento de um filho natural. Em seu testamento, feito em 1752, Bartholomeu Gonçalves Bahia declara que é:


			[...] natural da Freguesia de Fornellos de Montes Reino de Galiza, Bispado de [Treys], filho legitimo de Lourenço Famanho e de sua mulher Domingas de Amoedo, os quais ambos são defuntos. Declaro que não sou, nem jamais fui casado, mas tenho um filho natural de Maria Gonçalves Bahia preta solteira, que foi minha Escrava, a qual já é falecida tendo-a eu forrado há muitos anos antes do seu falecimento, o qual Filho é o Padre Abade Bernardo Gonçalves Bahia que assiste em minha companhia. (APM/CMS-020, fl. 106-109v. – Testamento de Bartholomeu Gonçalves Bahia 08/01/1752)


			Nesse mesmo testamento, mais adiante, Bartholomeu Gonçalves Bahia declara ter tido muito cuidado com o enterro de sua concubina.


			Declaro que na mão de João Carneyro Bello morador no Caethé tenho uns poucos de créditos e rol de dívidas que importam em novecentos, e noventa oitavas de ouro, e um quarto, e cento, e vinte réis para os cobrar dos devedores que me deviam como consta de sua obrigação que está entre os meus papéis digo entre os meus créditos por ele assinadas, e do que tiver cobrado se há de abater a sua comissão, e o mais que tiver dispendido por minha ordem e juntamente os gastos com o enterro de Maria Gonçalves Bahia Mãe do dito meu filho falecida em Vila Nova da Raynha, e do mais deve dar conta com a entrega na forma da sua obrigação que passou ao pé do rol dos créditos que recebo. (APM/CMS-020, fl. 106-109v. – Testamento de Bartholomeu Gonçalves Bahia 08/01/1752)


			Organização como a que foi apresentada, foge a qualquer tipologia já estabelecida pela historiografia. Além disso, ao que tudo indica Maria Gonçalves Bahia, mãe do padre Bernardo e concubina de Bartholomeu Gonçalves Bahia, ainda no momento de seu falecimento, morava sozinha em Caeté, talvez com suas filhas, o que parece sugerir um domicílio autônomo (Rodarte, 2012). Também é possível aventar que o casal foi forçado a viver em domicílios separados ou fracionados como sugere Figueiredo (1997) e Cerceau Netto (2008). 


			Quais os sentimentos de Bartholomeu para com Maria? O que fez Bartholomeu se preocupar tanto com Maria e com suas “enteadas”? O que fez Bartholomeu se dedicar tanto a seu filho mulato, Bernardo, chegando mesmo a vender todos os bens de raiz? Bartholomeu fez o possível e até o impossível para fazer com que seu filho se ordenasse padre, por qual o motivo? Por que um advogado, como sugere o livro que está emprestado, dedica tanto tempo, dinheiro e seu capital cultural para fazer de seu filho um padre? Quais sentimentos sugerem as práticas aqui registradas? Qualquer que seja o sentimento, não se acredita mais ser possível fazer o que a historiografia tem feito, e tratar isso sob um título guarda-chuva de afetos ou afetividade é necessário investigar mais profundamente famílias como essa, pois isso tem implicações para os dias de hoje. É necessário, em outro momento, avançar sobre essa questão e compreender o contexto de produção desse universo afetivo entre diferentes.


			Espera-se que, com a apresentação desses personagens, seja possível compreender que as relações afetivas estabelecidas nesse ambiente familiar eram por vezes violentas, marcadas por um poder excessivo do chefe de família, mas que nunca deixaram de existir espaços para a constituição de relações de carinho, de confiança, de amor, de cuidado na busca pela distinção social para os seus e na luta contra a escravidão. 


			Considerações finais


			Chegando ao final, espera-se que este capítulo tenha apresentado alguns aspectos do cotidiano dessa sociedade, especialmente aqueles relacionados às vivências afetivas que têm como espaço privilegiado a casa e o dia-a-dia de famílias mestiças que resistiram à escravidão e buscaram distinção social. Inicialmente, se buscou apresentar uma sociedade na qual se constituíram relações afetivas profundamente marcadas por relações de poder, ou talvez de modo mais acertado relações afetivas entrecruzadas pelo poder dos testadores em relação a seus familiares, às suas companheiras, aos seus amigos, afilhados, agregados, escravos etc.


			Penso que esse quadro se constituiu a partir das seguintes proposições. A primeira delas é que, obviamente, existe uma família, isso é atemporal, mas é claro que o vocábulo família designou organizações que variaram no tempo e, mesmo dentro de um mesmo tempo, entre regiões e camadas sociais. 


			A segunda proposição é que, nesse tempo e local, a família podia incluir agregados, escravos, amigos, vizinhos e compadres. Portanto, fala-se de uma família que, eventualmente, pode tornar-se extensa. Mas o que significa isso? Não quer dizer que os seus integrantes coabitavam, pelo menos não todos ao mesmo tempo, em uma mesma casa, mas sim que existiram, em alguns casos, relações muito próximas entre todos esses indivíduos. Essas pessoas frequentavam reciprocamente as casas umas das outras, ajudavam-se mutuamente, organizavam-se para melhorar a condição de sua família e, no caso dessas famílias mestiças, isso implicava na busca pela distinção e na luta pela liberdade.


			A terceira proposição é a de que nessa sociedade existe confusão entre público e privado, entre a família nuclear e a família extensa. Existe também uma vinculação entre religiosidade, vida conjugal, vida familiar e vivências afetivas. 


			Por fim, é necessário apresentar a quarta proposição, pois se existe uma confusão entre as esferas (público e privado), aqui é claro que as vivências afetivas afetam algumas dessas relações – relações estas de carinho, de amor, é claro, mas, também de rancor, de raiva e de ódio. Ainda é necessário deixar claro que, justamente pelas esferas se confundirem, para esse período, não é possível falar em uma organização familiar estritamente racional que busca somente ganhos pessoais, mas é possível visualizar ganhos para as gerações seguintes que buscavam distinção social e lutar pela liberdade e contra a escravidão.


			Nesse sentido, aparece a quinta proposição, nesse tipo de família, na qual é possível localizar uma profusão de sentimentos em seus testamentos (Ariès, 1986). Desse modo, pode-se entender que nem tudo é só poder, ainda que seja possível reconhecer que isso é realidade para parte das relações estabelecidas nessa sociedade. Porém, é necessário reconhecer que muitas dessas relações foram marcadas por afetividades francamente estabelecidas entre as partes envolvidas.


			Além disso, buscou-se compreender, mesmo que limitados pela fonte aqui tratada, o significado do trânsito de milhões de pessoas entre mundos tão diferentes: África e o norte de Portugal. Afinal de contas, trata-se de um período e um espaço nos quais a maior parte das pessoas aqui presente não foram totalmente socializadas nessa cultura. Tanto portugueses recém-chegados do norte de Portugal quanto os escravos africanos e muitas outras condições de chegada aqui conformariam um novo universo cultural. Para compreender um pouco melhor, essas pessoas, oriundas de universos culturais distintos, se relacionaram, se influenciaram mutuamente e é claro que gerarão descendentes que terão como referências culturais todos esses universos. É nesse sentido que as sensibilidades tem a ver não com o real necessariamente, mas sim são resultantes de um complexo jogo entre práticas, apropriações e representações que se estabelece em relação àqueles que cercam esses agentes históricos. Assim, o que se apresentou foi o fato de a própria estrutura domiciliar não ser exclusivamente reflexo de apenas uma cultura, mas sim o entrecruzamento de diversos referenciais culturais.


			Outro elemento que se objetivou enfatizar foi as relações um tanto complexas nas quais os personagens históricos estão mergulhados e transitam. Estes personagens, portanto, habitam entre mundos e a constituição dessas famílias ao mesmo tempo representa a luta pela liberdade e contra a escravidão e também uma busca pela distinção social. Talvez por isso, o papel que a mulher, principalmente a liberta e a mestiça, exerce nessa sociedade é bem diferente daquele exercido pelas mulheres na Europa, mas, ao mesmo tempo, é possível encontrar similitudes entre esses dois comportamentos e isso se deve, muito provavelmente, à mistura de cultura presente nessas terras. É importante notar também que isso tudo é derivado de um movimento de culturas sem precedentes na história da humanidade até então aqui se justaram diversos matizes culturais.
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